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Prefácio


    Da mesma forma que a obra de Bernard Ramm, Protestant Biblical Interpretation [Interpretação Bíblica Protestante], foi escrita em 1956 para um amplo espectro de leitores, Introdução à hermenêutica bíblica busca alcançar a mesma amplitude de leitores leigos e profissionais ao ajudá-los a compreender os textos bíblicos. Porém, as mudanças na forma como os textos são compreendidos se mostraram nada menos do que catastróficas no curto período desde que Ramm escreveu sua obra. Quase todos os pressupostos de Ramm já foram questionados e testados pelos novos ventos da modernidade e pós-modernidade. As correntes de pensamentos mudaram os padrões de raciocínio, de modo tão radical, a ponto de nos perguntarmos (apesar de, a nosso ver, só por um momento) se o leitor deste prefácio é capaz de compreender o que dissemos até aqui! O fato é que, aquilo que caracteriza os dias atuais é a  “busca por significado”.


    Os fatores que diferenciam este livro dos outros numa área que se tornou subitamente cheia de novos títulos depois de um longo período de poucas publicações são encontrados (1) na singularidade de nossa abordagem, (2) na maneira como afirmamos a urgência em nossos dias da necessidade de uma obra como esta que apresentamos e (3) na atenção que dedicamos de modo a tornar este livro útil tanto para o leitor leigo como, especialmente na Parte 4, para o estudante mais avançado.


    Nossa abordagem é tão surpreendente que algumas pessoas podem ter olhado duas vezes quando viram os nomes Kaiser e Silva como coautores, achando que esses dois não se encaixam com tanta facilidade. Mas é por isso que esta obra é singular. Não é o caso no qual dois ou três autores com pontos de vista idênticos ou similares sobre as questões de interpretação decidem escrever um volume pretendendo apresentar um único ponto de vista. Pelo contrário, ousamos escrever um só livro sobre hermenêutica bíblica sabendo que cada um de nós compreende o processo de interpretação de maneira diferente em algumas áreas-chave que representam os pontos mais críticos de discussão sobre interpretação nos dias de hoje. Desse modo, os leitores de nosso texto não recebem uma única opinião, como acontecia, mas são convidados a chegar a suas próprias conclusões depois de perscrutarem uma discussão vibrante entre dois autores que ousam concordar em discordar de maneira conveniente (em certos pontos críticos). Os estudiosos – até mesmo os estudiosos evangélicos – teriam mais sucesso se contássemos com mais exemplos de colegas se envolvendo nesse tipo de experiência. Mas os leitores devem ficar avisados de que há mais áreas com as quais concordamos do que discordamos, incluindo questões fundamentais como a autoridade das Escrituras e a primazia do significado autoral. Mas algumas de nossas discordâncias concentram-se em questões que são graves e críticas para o futuro. As diferenças entre as ideias de cada autor ficam evidentes especialmente nos capítulos 8, 11 e 14. É nesse espírito que convidamos os leitores a participarem conosco de uma conversa calorosa, porém prudente.


    Apesar do tom ser amigável, nossos leitores não devem se enganar sobre o grande perigo de suas conclusões. Enquanto Ramm lutou com questões tais como a maneira que as suposições naturalistas afetam a hermenêutica, nossa geração valoriza tanto o individualismo, a liberdade e a iniciativa da pessoa, que a pergunta mais importante não é mais “É verdade?” e, sim, “Isso importa?”. Assim a questão da relevância tomou precedência sobre a pergunta: “O que o texto significa?”. Aliás, o verdadeiro sentido do significado é extremamente complexo e discutido acaloradamente tanto por evangélicos como por não evangélicos. Se algum ou todos os significados sugeridos podem ou não ser considerados válidos e qual deve ser o critério para tal validação, estas são questões que geram em nós, os leitores modernos da Bíblia, um desconforto cada vez maior. Enquanto isso, toda uma geração espera ouvir uma palavra de Deus. É quase como o antigo dilema filosófico: Será que a árvore que caiu na floresta fez algum barulho, tendo em vista que ninguém a ouviu cair?. Em nosso caso, a questão é: Será que Deus, de fato, revelou e mostrou alguma coisa aos profetas e apóstolos já que eles não entenderam algumas das coisas (ou muitas coisas) que eles mesmos escreveram, e nós, seus leitores, temos tantas opiniões diferentes sobre o que foi comunicado?. Por isso esse diálogo é tão urgente e crítico. Os resultados desse debate irão formar a próxima geração de fiéis a ponto de estas questões serem consideradas entre as tendências mais relevantes da teologia evangélica.


    Mas esta obra vai além do enfoque nas questões críticas. Ela considera seriamente o aspecto da busca moderna por relevância que, para nós, é tão legítimo e fazia parte da intenção divina desde o princípio. Preocupamo-nos em ajudar os leitores a responderem a pergunta: “O que importa?”. Cremos que o processo interpretativo não se completa quando declaramos o que o autor estava tentando dizer; pelo contrário, acreditamos que a interpretação e a exegese devem também decidir qual é a relevância atual, a aplicação e o significado contemporâneo do texto. Se tudo isso faz parte ou não do processo de significado, esse é um dos pontos sobre os quais temos diferentes opiniões – mas, certamente, essa questão é abafada pela profunda necessidade de encontrar caminhos que levam a respondê-la. Assim, em vez de escrever um livro que simplesmente analisa o problema, decidimos que também deveríamos oferecer o máximo de ajuda possível mostrando tanto a leigos como a estudiosos uma maneira de extrair os benefícios contemporâneos da interpretação de vários tipos de texto bíblico. Mesmo parecendo surpreendente, é possível que o estudioso esteja numa posição menos vantajosa nessa fase do processo de significado do que o leigo que já vem perguntando qual é a “moral da história” desde o começo!


    Por fim, estamos certos de que este livro não se desviará do seu enfoque principal que são as Escrituras em si mesmas. Nosso desejo foi, à medida do possível, apresentar uma discussão breve e direta sobre as questões e métodos e então deixar o leitor a sós na presença dos textos das Escrituras e do ministério do Espírito Santo. Que esse prazer e alegria na Palavra e o Deus Soberano da Palavra estejam presentes com você nos próximos dias.


    Devemos agradecer especialmente a Leonard G. Goss, o editor de impressão, por seu entusiasmo durante as primeiras fases deste projeto; e a Stanley N. Gundry, o Editor-chefe que apresentou a proposta original para este trabalho.
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      O uso exato do termo hermenêutica levanta uma questão importante: Por que se deve esperar que leitores da Bíblia estudem os princípios de interpretação? Apesar daquilo que nossas experiências cotidianas possam sugerir, o processo envolvido na compreensão de um texto é bastante complicado. As dificuldades aparecem principalmente quando tentamos ler um livro produzido em outra cultura ou época, como alguns exemplos de Shakespeare podem deixar claro. No caso de documentos da Antiguidade, escritos em outra língua, precisamos fazer um esforço adicional a fim de considerar seu contexto original por meio de um método conhecido como exegese histórico-gramatical. A Bíblia como um todo é um livro relativamente fácil para leitura e pode ser útil especificar em quais áreas surgem as dificuldades: linguagem? estilo literário? aplicação?. Além disso, o caráter divino das Escrituras sugere que precisamos adotar alguns princípios especiais que não seriam relevantes para o estudo de outros escritos.

    

  


  
    
Capítulo 1


    Quem precisa de hermenêutica?


    MOISÉS SILVA


    O termo hermenêutica (assim como seu primo mais ambíguo e até misterioso, hermenêutico) tem se tornado cada vez mais popular nas últimas décadas. Em consequência disto, tem sido alargado e esticado de todas as formas. Usado por tantos escritores, o termo transforma-se num alvo móvel, gerando ansiedade nos leitores que buscam, em vão, defini-lo e compreender seu significado.


    Seu significado tradicional é relativamente simples: é a disciplina que lida com os princípios de interpretação. Alguns escritores gostam de chamá-la de ciência da interpretação; outros preferem falar de arte da interpretação (talvez com a implicação: “Ou você interpreta ou não!”). Deixando de lado estas diferenças de perspectiva, o interesse básico da hermenêutica é claro o suficiente. Entretanto, deve ser acrescentado que quando os escritores usam esta palavra, na maioria das vezes o que eles têm em mente é a interpretação bíblica. Mesmo quando se trata de outro texto sendo discutido, a Bíblia provavelmente paira sobre o assunto.


    Esta última observação levanta uma questão interessante. Por que tal disciplina deveria ser necessária afinal? Nunca tivemos aula sobre “Como interpretar o jornal”. Nenhum ensino médio oferece algum curso sobre “A hermenêutica da conversação”. Isto é uma realidade mesmo com respeito a cursos sobre Shakespeare ou Homero, que certamente tratam de interpretação da literatura, mas em que nenhum pré-requisito de hermenêutica aparece. Por que então somos informados, repentinamente, em nossa educação acadêmica de que precisamos nos tornar peritos em uma ciência aparentemente exótica, se desejarmos entender a Bíblia?


    Uma resposta possível que pode nos ocorrer é que a Bíblia é um livro divino, e por isso exige de nós algum treinamento especial para entendê-la. Mas essa solução, simplesmente, não satisfaz. Como expressou um estudioso católico romano: “Se alguém é capaz de falar de maneira absolutamente clara e fazer--se compreendido com irresistível eficácia, essa pessoa é Deus; portanto, se há alguma palavra que poderia não exigir hermenêutica, essa seria a palavra divina”.1 Por essa razão, os protestantes têm continuamente enfatizado a doutrina da perspicuidade ou clareza das Escrituras. A própria Bíblia nos diz que o pré-requisito essencial para que se possa compreender as coisas de Deus é ter o Espírito de Deus (1Co 2.11), e que o cristão, tendo recebido a unção do Espírito, não precisa nem mesmo de um professor (1Jo 2.27).


    O que ocorre, na realidade, é que precisamos da hermenêutica não somente pelo fato de a Bíblia ser um livro divino, mas porque, além de ser divino, é um livro humano. Estranho como possa soar aos ouvidos, esta maneira de olhar nosso problema pode colocar-nos no caminho certo. A linguagem humana, por sua própria natureza, é grandemente equívoca, isto é, capaz de ser compreendida em mais de uma maneira e se não fosse assim, nunca duvidaríamos do que as pessoas querem dizer quando falam; se proposições pudessem significar somente uma coisa, dificilmente ouviríamos debates sobre se João disse isso ou aquilo. Na prática, é claro, o número de palavras ou sentenças que geram mal-entendidos se constitui uma proporção muito pequena do total de proposições emitidas por determinado indivíduo em determinado dia. O que precisamos reconhecer, todavia, é que o potencial para uma má interpretação está sempre presente.


    Em outras palavras, precisamos da hermenêutica para textos além da Bíblia. Na verdade, nós precisamos de princípios de interpretação para entender conversações triviais e até mesmo acontecimentos não linguísticos – afinal, a falha em compreender o piscar dos olhos de alguém poderia significar um desastre em certas circunstâncias. Mas, então, retornamos à nossa questão original: Por que não nos foi exigido estudar hermenêutica no ensino médio?. Por que, apesar desta omissão em nossa educação, quase sempre compreendemos o que nosso próximo nos diz?


    A resposta simples é que temos aprendido hermenêutica durante toda a nossa vida, desde o dia em que nascemos. Pode até ser que as coisas mais importantes que aprendemos sejam aquelas que assimilamos inconscientemente. Em resumo, quando você começa um curso de hermenêutica, pode estar certo de que já conhece muito bem os princípios mais básicos de interpretação. Toda vez que você lê o jornal ou ouve uma história ou analisa um acontecimento, prova a si mesmo que é um entendido na arte da hermenêutica!


    Isso talvez seja algo perigoso de se dizer. Você pode ficar tentado a fechar este livro “inútil” imediatamente e devolvê-lo à livraria, na esperança de conseguir seu dinheiro de volta. Contudo é necessário que apresentemos a questão e a ressaltemos. Além de desfrutar de um relacionamento correto com Deus, o princípio mais fundamental da interpretação bíblica consiste em colocar em prática o que fazemos inconscientemente todos os dias de nossa vida. A hermenêutica não é primariamente uma questão de se aprender técnicas difíceis. A instrução especializada tem o seu lugar, mas é, na verdade, bastante secundária. Poderíamos dizer que, o que importa é aprender a “transpor” nossas rotinas interpretativas costumeiras para nossa leitura bíblica. É justamente aí que começam os nossos problemas.


    Por uma razão, nós não devemos pensar que o que fazemos todos os dias seja tão simples assim. Antes que você pudesse ler uma revista, por exemplo, você teve de aprender o português. Você acha que isso é fácil? Pergunte a qualquer estrangeiro que tentou aprender o português depois da adolescência. Notavelmente, você atravessou esse difícil e complicado processo com notável sucesso nos primeiros poucos anos de sua vida. Aos 4 ou 5 anos de idade, você – e todo e qualquer ser humano sem deficiências físicas – já havia dominado centenas e centenas de regras fonológicas e gramaticais. Na realidade, seu vocabulário era bastante limitado, mas aprender vocabulário é a parte mais fácil da aquisição de uma língua.


    Além disso, sua mente recebe, diariamente, incontáveis números de impressões. Estes são os fatos da história – primariamente suas experiências pessoais, mas complementadas com as experiências de outros, incluindo a informação sobre o passado – com todas as suas associações, sejam elas psicológicas, sociais, ou outras quaisquer. De maneira não menos impressionante do que a aquisição de uma língua, seu cérebro organiza cuidadosamente milhões de impressões, mantendo algumas na superfície, outras em um nível semiconsciente, e ainda outras em algo equivalente a uma lata de lixo.


    Todos são componentes essenciais da interpretação eficiente. Sigamos nossa ilustração um tanto fictícia: toda vez que você recebe uma impressão, sua mente verifica se este já é um fato arquivado; se não, ela relaciona essa nova impressão às obtidas anteriormente a fim de que possa fazer sentido. Usando outra analogia comum, seu cérebro é como um filtro que seleciona todos os dados novos. Se um fato anterior despercebido não passa pelo filtro, seu cérebro tem apenas duas escolhas imediatas: forçá-lo pelo filtro pela distorção da evidência ou rejeitá-lo completamente. O último é o equivalente inconsciente de “minha cabeça já está feita – portanto, não me perturbe com os fatos”. Há, todavia, uma terceira opção: admitir sua ignorância e deixar o novo fato de lado até que seu filtro seja capaz de lidar com ele.


    Vemos, então, que nossa prática diária de interpretação não é tão simples como podíamos ter imaginado. Exige um processo bastante complexo (ainda que geralmente inconsciente) que se concentra na linguagem e na história, usando ambos os termos num sentido bastante amplo. Obviamente, nossa compreensão é reduzida na medida em que a linguagem ou os fatos que estão sendo interpretados são desconhecidos para nós. Se um advogado utiliza a linguagem técnica legal quando dá início a uma conversa com um estranho no metrô, dificilmente poderá ser esperado uma compreensão satisfatória do que foi expressado. De maneira semelhante, uma pessoa que não acompanhou os desenvolvimentos do governo de seu país por um período extenso não será capaz de compreender o editorial de um jornal, ou até mesmo as charges políticas.


    O problema se torna ainda mais sério se existirem diferenças linguísticas e culturais entre o interlocutor (ou escritor) e o ouvinte (ou leitor). Suponhamos que, tendo somente uma familiaridade básica com os escritos de Shakespeare, decidimos lidar com o texto Otelo. Em vários momentos atravessaríamos passagens contendo certas palavras que nunca vimos ou que parecem ter sentidos bastante incomuns. Por exemplo:


    If I do prove her haggard,


    Though that her jesses were my dear heart-strings


    I’d whistle her off and let her down the wind


    To prey at fortune. (3.3.260-63).


    Mesmo após descobrirmos que haggard = “falcão” e que jesses = “fechos”, acharemos muito difícil identificar o sentido de Otelo: ou seja, caso sua esposa se mostrasse infiel, ele permitiria seu coração despedaçar-se ao deixá-la partir.


    Considere um problema ainda mais enigmático. No início da peça o duque de Veneza e alguns senadores estão discutindo sobre as notícias recentes a respeito de uma frota turca; entretanto, existe considerável discrepância com respeito ao número de galés envolvidas. O duque diz então:


    I do not so secure me in the error,


    But the main article I do approve


    In fearful sense (1.3.10-12).


    O que pode nos frustrar em uma passagem como essa é que todas as palavras são familiares a nós – na verdade, até mesmo o sentido dessas palavras se aproxima do uso moderno – ainda assim, o sentido geral parece escapar à nossa compreensão. A menos que estejamos bastante familiarizados com a literatura shakespeariana, levará certo tempo até interpretarmos essa afirmação corretamente. Em prosa moderna, “o fato de que existe uma discrepância nos relatos não me dá qualquer sentido de segurança; é com espanto que devo dar crédito ao ponto principal da história”.


    Os problemas mais insidiosos, todavia, surgem quando uma palavra ou expressão é familiar e o sentido a que nos atemos tem lógica no contexto, contudo nossa ignorância sobre a história da linguagem nos engana. Quando Iago relata algo que Cassio disse enquanto dormia, Otelo chama de monstruoso. Iago lembra Otelo que se tratava apenas de um sonho, pelo qual o último responde: “Mas isto denotou uma conclusão precedente” (3.3.429). Em nossos dias, a expressão uma conclusão precedente significa “um resultado inevitável”, e é possível obter algum sentido da passagem se tomarmos isto como o sentido aqui. Nos tempos elizabetanos, todavia, a expressão simplesmente significava “uma experiência prévia”; Otelo acredita que o que Cassio disse enquanto dormia refletia algo que realmente já havia acontecido.


    Estes são os tipos de dificuldade que encontramos quando lemos um trabalho escrito em nossa língua e produzido dentro da cultura geral ocidental da qual fazemos parte. Quando nos aproximamos da Bíblia, todavia, encontramos um livro que não é escrito nem em nossa língua, nem em uma linguagem moderna que se relaciona intimamente com o português. Além disso, somos confrontados com um texto que está extremamente distante de nós quanto ao tempo e espaço. Então, percebemos que, com respeito tanto à linguagem quanto à história, a interpretação da Bíblia impõe um desafio para nós. Por conseguinte, uma compreensão precisa das Escrituras requer o que veio a ser conhecido como exegese gramático-histórica.2


    O termo exegese (usado frequentemente pelos estudiosos bíblicos, mas raramente por especialistas em outros campos) é uma forma rebuscada de se referir à interpretação. Pressupõe que a explicação do texto envolveu uma análise cuidadosa e detalhada. A descrição gramático-histórica indica, naturalmente, que esta análise deve prestar atenção tanto à linguagem em que o texto original foi escrito quanto ao contexto cultural específico que deu origem ao texto.


    Por exemplo, não podemos partir do pressuposto de que as regras linguísticas da sintaxe de nossa língua ou as nuanças das palavras de nosso vocabulário correspondam àquelas do grego do Novo Testamento; caso contrário, corremos o risco de impor nossas ideias sobre o texto bíblico. Semelhantemente, se falharmos em tomar nota das características distintivas culturais da sociedade hebraica ou das circunstâncias históricas por detrás de um livro do Antigo Testamento, permitiremos que nosso “filtro” mental – isto é, nossos preconceitos – determinem o que as passagens bíblicas podem ou não significar.


    Naturalmente, a tentativa de introduzir nossos preconceitos em conformidade com o texto bíblico tem criado uma disciplina acadêmica extremamente ampla e complexa. Em parte por causa da distância (tanto linguística quanto histórica) que nos separa da Bíblia ser tão grande; em parte porque a Bíblia é um documento bastante extenso, escrito por muitas pessoas durante um vasto período; em parte porque a Bíblia tem atraído a atenção profissional de muitos estudiosos durante os últimos vinte séculos; em parte porque a Bíblia aborda os problemas mais profundos enfrentados pelas pessoas de todos os lugares – por essas e outras razões, nenhum outro documento literário deu origem a um conjunto maior de escritos acadêmicos, envolvendo pesquisa especializada de todos os tipos e gerando debates acalorados.


    Apesar disso, devemos observar novamente que, em princípio, não há diferença entre os problemas da interpretação bíblica e aqueles que confrontamos em nosso dia a dia. A maioria de nós não diz que está praticando exegese gramático-histórica quando lê uma carta de um parente, mas é precisamente isso o que estamos fazendo. A diferença é, por assim dizer, quantitativa em lugar de qualitativa. (Até o momento, é claro, estamos voltados apenas para as qualidades humanas das Escrituras. As questões especiais relacionadas ao caráter divino da Bíblia ainda serão vistas mais adiante.) Em outras palavras, quando lemos a Bíblia, deparamo-nos com um número muito maior de detalhes sobre os quais somos ignorantes do que quando interpretamos textos em nossa língua contemporânea.


    A propósito, esse modo de tratar a questão ajuda-nos a reconhecer que os problemas da interpretação bíblica são normalmente nossos problemas, não da Bíblia! Apesar de existirem, de fato, algumas passagens nas Escrituras que, em razão do assunto apresentado, são intrinsecamente difíceis de se entender, a maior parte das passagens não pertence a esta categoria. Fundamentalmente, a Bíblia é um livro bastante simples e claro. Nós, entretanto, somos pecadores e ignorantes. Seja por causa de nossas limitações ou de nossa preguiça, frequentemente falhamos em cobrir a distância que nos separa do texto bíblico, e é isso o que nos causa problemas.


    Mas agora perguntemos: Qual é a dificuldade existente para que a maioria de nós possa compreender a Bíblia? Grandes porções das Escrituras consistem de narrativas simples. Nesses textos, raramente encontramos uma palavra que nos deixa perplexos, ou uma excentricidade gramatical que não pode ser solucionada. (Em outras palavras, todas as traduções-padrão tratam dessas passagens essencialmente da mesma forma.) Além disso, nossa informação com respeito ao contexto histórico é geralmente bem adequada para dar sentido a esses textos históricos. Então, por que há tanto debate acerca da interpretação bíblica?


    Podemos ser capazes de responder a essa questão se considerarmos um exemplo bastante específico e típico. Em Mateus 8.23-27, lemos a curta e bem conhecida história de Jesus e seus discípulos entrando num barco no mar da Galileia. Enquanto Jesus estava dormindo, uma tempestade repentina começou a sacudir o barco. Os discípulos acordaram Jesus e pediram-lhe para salvá-los. Jesus os repreendeu em razão de sua pouca fé e acalmou as ondas. Espantados, os discípulos disseram: “Quem é este que até os ventos e o mar lhe obedecem?”.


    A questão sobre o significado dessa passagem pode ser considerada em vários níveis. Vejamos cada um deles separadamente:


    1. O nível linguístico: não encontramos qualquer dificuldade aqui. Todas as palavras gregas dessa passagem são claras e amplamente comprovadas. Embora alguns tradutores possam divergir sutilmente quanto às palavras de nossa língua que melhor representem os termos gregos correspondentes, não há um debate real sobre o que essas palavras gregas significam. De maneira semelhante, não ocorrem formas gramaticais raras.


    2. Com respeito ao contexto histórico (cultura, geografia, etc.), também não há discussão. A referência ao “lago” (como visto na NVI; lit., “o mar”) é certamente feita ao lago de Genesaré, ou ao mar da Galileia. Também sabemos bem sobre as tempestades repentinas que costumam surgir na região.


    3. O “sentido” da passagem, todavia, inclui mais do que puramente os fatos da história. Normalmente temos interesse no ensino da passagem. Contudo, mais uma vez, a ideia central e principal da história está clara como um cristal. O acontecimento demonstra o grande poder de Jesus, de maneira que não havia necessidade do desespero demonstrado pelos discípulos.


    4. Mas e quanto à historicidade da narrativa? Muitos debates hermenêuticos concentram-se precisamente nesta questão. No presente caso, ela surge por duas razões. Em primeiro lugar, uma comparação dessa narrativa com as passagens paralelas (Mc 4.35-41; Lc 8.22-25) revela algumas diferenças interessantes. Teria o acontecimento ocorrido no momento exato em que Mateus situa o ministério de Jesus, ou foi justamente depois que Jesus proferiu as parábolas do reino, como é relatado em Marcos? Os discípulos eram respeitosos como Mateus parece retratá-los, ou eram mais impulsivos (cf. Mc 4.38)? Em segundo lugar, muitos estudiosos modernos rejeitam a possibilidade dos milagres. Se as ocorrências sobrenaturais estão fora de questão, então certamente essa passagem será interpretada de maneira diferente de seu sentido aparente.


    5. Ainda outro nível de sentido surge quando distinguimos o acontecimento histórico em si mesmo de seu contexto literário, no qual lemos sobre o evento. Este ponto torna-se especialmente claro se novamente compararmos Mateus com os outros evangelhos. Por exemplo, o fato de Mateus colocar a história logo após dois incidentes ligados ao discipulado (Mt 8.18-22) pode revelar algo importante. Quando observamos que a história em si mesma é apresentada com a declaração de que “seus discípulos o seguiam” (palavras não encontradas em Marcos ou Lucas), podemos razoavelmente deduzir disto que uma das razões que levaram Mateus a relatar essa história é para nos ensinar acerca do discipulado; um tema que se mostra bastante importante em todo o evangelho. (No entanto, observe que a intenção do autor é, sobretudo, parte dos dois primeiros itens supra. As distinções que estamos apontando aqui podem tornar-se de alguma maneira artificiais.)


    6. Além do contexto literário, precisamos ter em mente o contexto canônico mais amplo, isto é, como a passagem se relaciona com todo o cânon (a completa coleção) das Escrituras? Fazer esta pergunta é mover-se em direção à área da teologia sistemática. Como a repreensão de nosso Senhor aos discípulos se encaixa no ensino bíblico geral acerca da fé? O poder de Jesus sobre a natureza nos ensina algo a respeito de sua divindade? Perguntas como estas certamente fazem parte da hermenêutica considerada em linhas gerais.


    7. Mas ainda podemos ir além dos limites das próprias Escrituras e considerar a história da interpretação. Embora seja muito importante distinguir o sentido do texto bíblico das opiniões de leitores subsequentes, existe de fato uma estreita conexão, visto que hoje nos encontramos na extremidade de uma longa tradição. De fato, não é possível ignorar os últimos vinte séculos como se não tivessem acontecido. Estejamos cientes disso ou não, a história da interpretação tem nos influenciado direta e indiretamente. Quanto mais tivermos consciência deste fato, mais fácil será identificar e rejeitar aquelas interpretações que achamos inaceitáveis. Entretanto, o que precisa ser assinalado é que todos nós, de maneira bastante frequente (mesmo que inconsciente), partimos do pressuposto de que uma interpretação específica seja o sentido do texto, quando na realidade nós podemos simplesmente ter assimilado (por meio de sermões, conversas, etc.) o que a história da igreja preservou.


    8. Finalmente, devemos considerar “o que a passagem quer dizer para mim”, ou seja, o significado presente da passagem.3 Tradicionalmente, esse passo é descrito como aplicação e distinguido nitidamente do sentido do texto. Porém, nas últimas décadas, um número de escritores influentes – não apenas no campo da teologia, mas também da filosofia e do criticismo literário – tem protestado que essa distinção não tem sustentação. Argumenta-se, por exemplo, que se não sabemos como aplicar um mandamento das Escrituras em nossa vida diária, então não podemos realmente afirmar saber o que aquela determinada passagem significa.4 Rejeitar a distinção entre sentido e aplicação parece uma posição extrema, mas não há dúvidas de que existe certa verdade nisso. (Observe que a oitava categoria é muito semelhante à terceira.) Certamente, quando a maioria dos cristãos lê a Bíblia, deseja saber o que fazer com aquilo que lê. Também podemos considerar que a proporção de como a a Bíblia afeta nossa vida é pelo menos uma medida do quanto nós a compreendemos.


    O que aprendemos a partir desses vários níveis de sentido? Em primeiro lugar, nós começamos a compreender por que, por um lado, a Bíblia é tão clara enquanto, por outro, sua interpretação pode tornar-se tão complicada. Até onde a exegese histórico-gramatical diz respeito (principalmente nos níveis 1 e 2, mas também parcialmente em 3 e 5), a história do acalmar da tempestade é na verdade uma narrativa simples. Nesse sentido, a história é bastante comum considerando outras que encontramos na Bíblia como um todo. Evidentemente, algumas passagens poéticas do Antigo Testamento apresentam sérias dificuldades linguísticas; as visões do livro de Apocalipse não são sempre claras; gostaríamos de ter mais dados históricos relativos ao livro de Gênesis; e assim por diante. É um pouco enganoso, todavia, dar tanta atenção às passagens problemáticas a ponto de esquecer a clareza apresentada na maior parte das Escrituras. (Precisamos nos lembrar constantemente da clareza essencial da mensagem bíblica, pois um livro que trata acerca da interpretação bíblica, por sua própria natureza, irá concentrar-se nos problemas.)


    Em segundo lugar, a distinção nos oito itens apresentados supra pode nos ajudar a entender por que muitos estudiosos que não professam propriamente a fé cristã (pelo menos não em um sentido evangélico) são capazes de escrever comentários proveitosos e por outro lado interpretar a Bíblia. Um ateu, por exemplo, pode rejeitar a possibilidade de milagres (e, portanto, “deixar de compreender” completamente o nível 4) e ao mesmo tempo ser capaz de entender o significado da passagem para sua vida (nível 8) e ter um conhecimento teológico defeituoso sobre a natureza da fé (nível 6).


    Precisamos enfatizar, entretanto, que as distinções que apresentamos são pouco incomuns. A maior parte dos intérpretes raramente tem consciência delas. Além disso, os vários níveis estão tão intimamente entrelaçados que isolar qualquer um deles seria um procedimento artificial. Por exemplo, não é incomum ouvir dizer que toda pessoa, mesmo um descrente, pode interpretar a Bíblia e que somente quando a aplica é que surge a questão da fé. Há uma medida de verdade nesta formulação, mas a distinção parece demasiadamente simples. Afinal, pode alguém interpretar a Bíblia de uma forma completamente desapaixonada? Visto que todos (mesmo um ateu) têm algum tipo de comprometimento de fé, esse comprometimento não acabaria interferindo continuamente no processo exegético?


    Em todo caso, deve ficar claro que ao categorizar esses níveis de significado como fizemos, passamos quase imperceptivelmente das características humanas das Escrituras para sua característica divina. O nível 4 acerca da historicidade, por exemplo, dificilmente pode ser desassociado de uma visão do leitor acerca da inspiração bíblica. O nível 6 acerca do contexto de canonicidade tem pouco valor para alguém que não está convencido da unidade divina das Escrituras. Finalmente, o nível 8 implica que quando lemos a Bíblia nós a reconhecemos como sendo a Palavra de Deus dirigindo-se a nós; certamente se não nos apropriamos da mensagem de Deus, podemos considerar que estamos tendo falhas hermenêuticas.


    Mas agora, sendo a Bíblia de fato um livro divino e único, não deveríamos esperar usar os princípios de interpretação que se aplicam a ela de maneira especial? Certamente que sim. Até este ponto vimos aquilo que é frequentemente chamado de hermenêutica geral, isto é, critérios que são relevantes para a interpretação de qualquer coisa. Existe também aquilo que é chamado de hermenêutica bíblica. Enquanto alguns estudiosos discutem sobre a necessidade para tal disciplina em particular, ninguém que compreenda o caráter especial das Escrituras desejará ignorá-la.


    1. Em primeiro lugar, devemos aceitar o princípio de que ninguém conhece os pensamentos de Deus, a não ser o Espírito de Deus, como Paulo ensina em 1Coríntios 2.11 (parte de uma rica porção das Escrituras com amplas implicações). Consequentemente, somente alguém que tem o Espírito pode esperar adquirir uma verdadeira e satisfatória compreensão das Escrituras. É justo notar que nesse versículo o apóstolo não está tratando diretamente da questão da interpretação bíblica.5 Apesar disso, se admitirmos que a Bíblia é a fonte, onde devemos ir, para descobrir acerca “dos pensamentos de Deus”, então a relevância das palavras de Paulo para a hermenêutica bíblica é inegável.


    2. Este princípio da necessidade da presença interna do Espírito Santo é enfatizado de um ângulo diferente em 1João 2.26-27b. Os cristãos a quem João está escrevendo estão enfrentando problemas com falsos mestres que desejam alterar a mensagem apostólica. Estes cristãos, intimidados pelo novo ensino, tornaram-se vulneráveis. Eles precisavam de instrução. Assim, João afirma: “Isto que vos acabo de escrever é acerca dos que vos procuram enganar. Quanto a vós outros, a unção que dele recebestes permanece em vós, e não tendes necessidade de que alguém vos ensine.” Antes, no versículo 20, ele havia deixado claro o que tinha em mente. “E vós possuís unção que vem do Santo e todos tendes conhecimento.” Temos, então, um segundo princípio da interpretação bíblica: a essência da revelação de Deus – a verdade – é compartilhada por todos os que creem. Não precisamos de mais ninguém para complementar, nem mesmo para contradizer, a mensagem do evangelho.


    3. Entretanto, as palavras de João nos levam, indiretamente, a um terceiro critério. O fato de que os cristãos conhecem a verdade e não deveriam permitir que ninguém os afastasse dela sugere que a mensagem de Deus para nós é consistente. Em outras palavras, deveríamos interpretar as diversas partes das Escrituras de maneira que estivessem harmonizadas com seus ensinos centrais. Muitos em nossos dias discordam deste princípio. O fato de que Deus usou autores humanos para nos dar a Bíblia, afirmam eles, significa que em seu conteúdo deve haver contradições. Mas a Palavra de Deus corrompida pela ignorância e inconsistências dos seres humanos não seria mais a Palavra de Deus. Não podemos lançar uma parte das Escrituras contra outra, nem podemos interpretar um detalhe das Escrituras de forma que enfraqueça sua mensagem fundamental.6


    4. Finalmente, uma interpretação satisfatória da Bíblia requer uma prédisposição submissa. O que nos motiva a estudar a Bíblia? O desejo de sermos eruditos? Considere o alvo do salmista: “Dá-me entendimento, e guardarei a tua lei; de todo o coração a cumprirei” (Sl 119.34). Nosso Senhor disse aos judeus que ficaram confusos com seu ensinamento: “Se alguém decidir fazer a vontade de Deus, descobrirá se o meu ensino vem de Deus ou se falo por mim mesmo” (Jo 7.17, NVI). O desejo de guardar os mandamentos de Deus, a determinação em cumprir a vontade de Deus – este é o principal pré-requisito para se alcançar a verdadeira compreensão bíblica.


    Quem precisa de hermenêutica? Todos nós precisamos. Este livro é simplesmente um guia para ajudá-lo a ler a Bíblia assim como você lê qualquer outro livro, e ao mesmo tempo, como não faz com nenhum outro livro.


    A definição do significado de um texto mudou dramaticamente em 1946 com a declaração de que é uma falácia depender daquilo que o autor queria dizer como forma de determinar o significado do texto. Desde aquela época, três figuras tenderam dominar os contínuos refinamentos ou protestos sobre essa falácia anunciada: Hans-Georg Gadamer, Paul Ricoeur e E. D. Hirsch. Gadamer enfatizou a “fusão de horizontes” (quase numa recriação da dialética de Hegel usando termos atuais); Ricoeur visualizou um conjunto novo de operações quando se trata da comunicação escrita; por sua vez, Hirsch afirmara ser impossível validar o significado se este não estivesse ligado às afirmações verídicas do autor e diferenciado dos sentidos do texto.


    No momento, existem quatro modelos principais para se entender a Bíblia: o método de texto-prova, o método histórico-crítico, o método de reação do leitor e o método sintático-teológico. O primeiro é, frequentemente, ingênuo, o segundo já foi considerado improdutivo, o terceiro muitas vezes é uma reação ao segundo e o quarto é holístico e envolve tanto as aplicações históricas quanto práticas.


    Em meio a todas essas grandes mudanças, descobrimos que a palavra “significado” é usada atualmente para incluir o referente, o sentido, a intenção do autor, a importância que uma passagem tem e suas implicações.

  


  
    
Capítulo 2


    O sentido do significado


    WALTER C. KAISER, JR.


    “Quando uso uma palavra”, disse Humpty Dumpty em um tom bem desdenhoso, “significa apenas o que escolho que ela signifique – nem mais, nem menos”.


    “A questão é”, disse Alice, “se você pode fazer as palavras significarem tantas coisas diferentes”.


    “A questão é”, disse Humpty Dumpty, “quem deve ser o mestre, afinal”.7


    Alice apresenta um princípio válido: as palavras possuem, frequentemente, uma ampla gama de possíveis significados, mas o significado que exibem em um contexto particular e que também partilham no foro público não pode ser desconsiderado ou arbitrariamente usado de forma intercambiável. Mas Alice não está sozinha em sua luta para interpretar e entender o que os outros estão dizendo ou escrevendo. Frequentemente, estudiosos modernos e leitores leigos se sentem tão confusos quanto Alice quando tentam compreender qual pode ser o significado de alguns diálogos e livros. Na realidade, os problemas são até mais complicados do que a pobre Alice suspeitava. De fato, como Lewis Carroll insistiu em nos dizer:


    Alice estava muito confusa para dizer alguma coisa, assim, após um minuto, Humpty Dumpty começou novamente.


    “Impenetrabilidade! É isso o que eu digo!”


    “Você me diria, por favor”, pede Alice, “o que isso significa?”...


    “O que eu quis dizer por ‘impenetrabilidade’ é que já falamos demais sobre esse assunto, e seria propício se você mencionasse o que pretende fazer em seguida, pois suponho que não pretenda ficar por aqui todo o restante de sua vida.”


    “Isto é que é fazer uma palavra significar tanto!”, asseverou Alice, em tom cuidadoso.


    “Quando eu faço uma palavra trabalhar bastante deste modo”, disse Humpty Dumpty, “eu sempre pago um adicional”.


    “Oh!” disse Alice. Ela estava demasiadamente confusa para fazer qualquer outra observação.8


    Três novos humpty dumptys


    O problema do significado mudou dramaticamente em 1946. Dois críticos literários, W. K. Wimsatt e Monroe Beardsley, dispararam um tiro que, cedo ou tarde, foi ouvido em todo o mundo literário. Wimsatt e Beardsley, distinguiram cuidadosamente três tipos de evidência interna de significado, admitindo que dois tipos são apropriados e úteis. Todavia, a maior parte de suas qualificações e distinções já desapareceu, engolida na versão popular do dogma de que qualquer coisa que um autor queira significar ou pretenda dizer, por meio de suas palavras, é irrelevante para nossa obtenção do significado daquele texto! Assim aconteceu que, de acordo com esse conceito, quando uma obra literária era terminada e entregue aos seus leitores, tornava-se independente de seu autor no que tangia ao seu significado.


    A principal falha das gerações anteriores, de acordo com o Novo Criticismo, era a “falácia intencional”, ou seja, a falácia de depender do que um autor queria dizer pelo seu próprio uso das palavras no texto escrito como a fonte do significado naquele texto.9 Mas momentos ainda mais decisivos nesse século de mudanças hermenêuticas ainda estavam por vir.


    Hans-Georg Gadamer


    A teoria moderna da interpretação foi abalada mais uma vez em 1960 quando Hans-Georg Gadamer publicou, na Alemanha, o seu livro Truth and Method [Verdade e método].10 O título de seu livro contém o tema de sua tese central: a verdade não pode residir na tentativa do leitor de voltar ao sentido do autor, pois esse ideal não pode ser realizado tendo em vista que cada intérprete tem um conhecimento novo e diferente do texto no próprio momento histórico do leitor.11 A partir dessa tese central fluíram quatro afirmações12 em seu método:


    1. O preconceito (em alemão, vorurteil) na interpretação não pode ser evitado, mas deve ser encorajado se iremos compreender o todo da obra e não apenas partes. Esse pré-entendimento vem de nós mesmos e não do texto, visto que o texto é indeterminado em significado.


    2. O significado de um texto sempre vai além de seu autor. Disto podemos inferir que a compreensão não é uma atividade reprodutiva, mas, sim, produtiva. O assunto em questão, e não o autor, é o determinante do significado.


    3. A explicação de uma passagem não é nem inteiramente o resultado da perspectiva do intérprete, nem completamente a perspectiva da situação histórica original do texto. É, sim, uma “fusão de horizontes” (em alemão, horizontverschmellzung). No processo de compreensão, as duas perspectivas são contidas em uma terceira nova alternativa.


    4. Significados passados não podem ser reproduzidos no presente porque o ser do passado não pode se tornar o ser no presente.


    Paul Ricoeur


    Na obra Interpretation Theory,13 publicada em francês em 1965, Paul Ricoeur questionou a ideia de que um texto fosse simplesmente “a fala escrita”, um diálogo colocado no papel. Em lugar disto, segundo sua perspectiva, a escrita fundamentalmente altera a natureza da comunicação e prepara um conjunto todo novo de operações, incluindo estas quatro:


    1. Um texto é semanticamente independente da intenção de seu autor. O texto agora significa o que quer que venha a dizer, não necessariamente o que seu autor tinha pretendido.


    2. Gêneros literários fazem mais do que apenas classificar textos; na realidade, fornecem um código que forma o modo pelo qual um leitor irá interpretar aquele texto.


    3. Uma vez que os textos foram escritos, seus significados não são mais determinados pela compreensão que os leitores originais tinham desses mesmos textos. Cada público subsequente pode ler agora sua própria situação no texto, pois um texto, diferentemente da fala, transcende suas circunstâncias originais. As novas leituras não são em nada menos válidas. Elas não devem ser completamente contraditórias à compreensão do público original, mas podem ser diferentes, mais ricas, ou mais empobrecidas.


    4. Uma vez que um texto é escrito, o significado daquilo que exprime não está mais relacionado diretamente ao seu referente, ou seja, do que se trata. O novo sentido é libertado de seus limites situacionais, abrindo, desse modo, um mundo todo novo de significado.


    E. D. Hirsch


    O único americano a exercer maior influência sobre a hermenêutica durante a importantíssima década de sessenta foi E. D. Hirsch, um professor inglês da Universidade de Virgínia. Hirsch se mostrou contrário às tendências estabelecidas por Wimsatt e Beardsley, Gadamer, e Ricoeur. Ele afirmava que o significado de uma obra literária é determinado pela intenção do autor.14 Na realidade, ele se baseou nos estudos de Emilio Betti, um italiano historiador da lei, que tinha fundado um instituto sobre a teoria da interpretação em Roma, em 1955. Porém, foi Hirsch quem popularizou essa visão e, portanto, é o mais conhecido pelos seguintes conceitos:


    1. O significado verbal é qualquer coisa que alguém (normalmente o autor) desejou expressar por meio de uma sequência particular de palavras e que pode ser compartilhado por meio de sinais linguísticos.


    2. A verdadeira intenção do autor fornece a única norma genuinamente discriminadora para se distinguir interpretações válidas ou verdadeiras das inválidas e falsas.


    3. O primeiro objetivo da hermenêutica é tornar claro o significado verbal do texto, não sua importância. O significado é aquele que é representado pelo texto e que um autor desejou dizer pelos sinais linguísticos representados. A importância, ao contrário, denomina um relacionamento entre o sentido e uma pessoa, conceito, situação, ou outro possível número de coisas.


    4. O significado do texto não pode mudar, mas a significância pode, e certamente muda. Se o significado não fosse determinar, então não haveria uma norma fixa por meio da qual se julgaria se uma passagem estava sendo interpretada corretamente.


    Essas são as principais formas no desenvolvimento da teoria hermenêutica contemporânea. O impacto que cada uma já teve em nossa geração de intérpretes – sem mencionar as futuras gerações de intérpretes de todos os tipos – não foi nada menos do que a principal revolução na forma como nós atribuímos o significado aos materiais escritos, incluindo a Bíblia. Dificilmente qualquer esfera do processo interpretativo escapou de uma reestruturação e reconsideração maior desde a década de sessenta. A vida do intérprete nunca será como era antes da última metade do século 20. Os efeitos dessa revolução podem ser ilustrados em quatro modelos para uso da Bíblia.


    Quatro modelos para se entender o significado da Bíblia


    O método texto-prova


    A abordagem texto-prova para a compreensão do significado da Bíblia enfatiza o lado prático e pastoral da vida.15 Comumente, um significado bíblico é necessário para algum propósito da vida real e, por isso, o intérprete procura alguns textos escriturísticos que apoiem o tema atual ou a posição pastoral desejada. Os textos escriturísticos são valorizados mais por seu uso breve, epigramático de diversas palavras-chave que coincidem com o tópico ou o assunto contemporâneo escolhido do que pela evidência que na realidade trazem de seu próprio contexto.


    Tendo em vista que ignora o contexto, esse método é completamente inadequado. O que é pior, ele tende a tratar a Bíblia como se fosse um livro mágico ou talvez nada mais do que uma antologia de dizeres para cada situação. Textos individuais, todavia, pertencem a unidades maiores e tratam de situações específicas, resultantes de propósitos históricos pelos quais foram escritos e de contextos pelos quais agora são relevantes.


    O modelo texto-prova frequentemente se apoia em uma leitura ingênua do texto; e pode desprezar o propósito pelo qual o texto foi escrito, o condicionamento histórico em que foi colocado, e as convenções de gênero que lhe dão forma. Consequentemente, esse método é vulnerável à alegorização, psicologização, espiritualização, e outras formas de ajustes rápidos e fáceis das palavras escriturísticas para dizer aquilo que se deseja que elas digam no mundo contemporâneo, ignorando seu propósito pretendido e sua aplicação conforme determinado pelo pano de fundo histórico, contextual e gramatical.


    O método histórico-crítico


    Assim como o método texto-prova desfrutou de relativa hegemonia em muitos círculos evangélicos no passado, o método histórico-crítico, por sua vez, atingiu uma condição semelhante entre os intérpretes eruditos do século 20.


    Esse método está mais preocupado em identificar as fontes literárias e os contextos sociais que deram vida aos segmentos menores do texto do que em concentrar-se em quaisquer discussões sobre quão normativos esses textos são para os leitores contemporâneos e para a igreja. Com frequência, esse método tem evitado qualquer discussão sobre a relação do texto com a revelação divina, sua função como cânon na igreja, ou seu uso no empreendimento devocional, teológico e pastoral dos cristãos.


    Nesse método, a teoria do significado e interpretação conclui o que o texto quis dizer em um tempo, lugar e cultura distante. Esta é pretensamente uma questão de pesquisa desinteressada nos fatos objetivos da gramática, história, e metodologias crítico-modernas. A tarefa de descobrir o que o texto significa hoje para a igreja e o indivíduo é relegada a teólogos e pastores – não a exegetas, estudiosos críticos, e linguistas cognatos. Além disso, a tarefa interpretativa é declarada completa após o texto ter sido dissecado e deixado – normalmente – desencaixado em um contexto antigo com pouco ou nenhum sentido para seus leitores contemporâneos.


    Mas o tempo tem provado ser contrário a esse intrincado modelo de interpretação da Bíblia. O significado do texto é necessariamente atrofiado desde o início, por causa da recusa do método em oferecer qualquer assistência com relação a como a igreja deve entender estes textos. O problema pastoral e pessoal da aplicação foi deixado de lado sem tratamento. O processo de interpretação foi interrompido quando estava apenas parcialmente terminado. Além do mais, esse modelo enfatizava sua lealdade, sobretudo às teorias contemporâneas em relação à formação de textos e às supostas fontes orientais e clássicas que estão por detrás delas do que a uma consideração daquilo que o texto, tanto em partes quanto em sua totalidade, tinha a dizer.


    O método de resposta do leitor


    Em reação à frustrante apatia do método histórico-crítico de determinação de significado, um terceiro método tem crescido em torno das contribuições de Gadamer e Ricoeur. Enquanto essa perspectiva, frequentemente, vê o método histórico-crítico como um passo necessário e legítimo para discernir o que um texto significava, ela enfatiza a necessidade de permitir ao leitor e ao intérprete determinarem o que o texto significa agora – em sua maior parte sentidos novos, diferentes, e parcialmente conflitantes.


    Finalmente, chegou a hora de a igreja e o indivíduo receberem alguma ajuda da exegese. Não se pode afirmar que o processo interpretativo havia atingido seu objetivo de alguma maneira até que tivesse envolvido o texto e o seu contexto original com as questões, significados, e respostas dos leitores contemporâneos do texto.


    Infelizmente, este método reagiu de tal forma contra os abusos do método histórico-crítico que, assim como muitos pêndulos, também se inclinou longe demais na outra direção. O que se perdeu na mistura foi a primazia da intenção do autor e a maioria das possibilidades de se testar a validade das várias inter-pretações sugeridas. Todos os significados têm agora uma base potencialmente semelhante, mas poucos intérpretes são capazes de dizer quais são normativas. O resultado é que a igreja continua perdendo qualquer autoridade derivada do texto, visto que ninguém pode classificar, e muito menos determinar, qual é o significado correto ou preferencial do grande número de significados concorrentes.


    O método sintático-teológico


    Antigos livros didáticos sobre hermenêutica tendem a designar o honrado método dos intérpretes dos séculos 18 e 19 como sendo o método histórico-gramatical de exegese. Todavia, de lá para cá esse nome provou-se um equívoco. Quando Karl A. G. Keil usou esse termo em 1788, a expressão grammatico se aproximava daquilo que entendemos pelo termo literal, o que ele expressava como sendo o significado simples, claro, direto ou habitual. Ele não estava se referindo apenas à “gramática” que era usada. Igualmente, o contexto “histórico” em que o texto foi redigido era também muito significativo para essa perspectiva, visto que desejava se aproximar quanto fosse possível dos tempos e contextos em que o autor original estava falando.


    A fim de enfatizar mais da inteireza da obra literária e ressaltar que a exegese não teria completado seu trabalho quando o intérprete tivesse analisado todas as palavras e observado os usos naturais e históricos das mesmas, classificamos esse quarto modelo para interpretação da Bíblia como sendo o modelo sintático-teológico. Este modelo faz o tradicional estudo histórico-gramatical do texto, seguido por um estudo de seu significado que demonstra sua relevância histórica – tanto com respeito ao restante das Escrituras quanto com respeito à sua aplicação contemporânea. Com frequência, os intérpretes modernos falham em observar os relacionamentos sintáticos e teológicos que as palavras e conceitos têm nas Escrituras.


    Esse modelo de compreensão do significado enfatiza a necessidade de se apreender perícopes inteiras ou unidades completas de discussão como a base para se interpretar um texto. As decisões interpretativas-chave giram em torno de como a sintaxe de expressões, cláusulas e frases contribui para a formação dos vários parágrafos que formam o bloco total do texto sobre aquele determinado assunto ou unidade de pensamento. Em razão de a Bíblia pretender ser a Palavra de Deus, a tarefa de localizar o significado não estará concluída até que se possa apreender o propósito, o escopo, ou a razão (a teologia, na verdade) pela qual esse texto foi escrito.


    Aspectos do significado


    Antes de continuar diretamente a nossa busca pelo significado da Bíblia, precisamos olhar mais cuidadosamente para a própria palavra significado. Como veremos, significados diferentes desta palavra estão intimamente ligados com vários outros conceitos-chave da hermenêutica, incluindo aqueles de referente, senso, intenção e significação.16


    O SIGNIFICADO COMO REFERENTE


    Como os exemplos de Shakespeare no capítulo 1 deixam claro, é possível saber o significado de cada palavra em um texto e ainda assim não fazer a mínima ideia do que está sendo dito. Em tais casos, o que geralmente está faltando é uma noção do que está sendo falado – o referente. O referente é o objeto, o acontecimento, ou o processo no mundo para o qual uma palavra ou toda uma expressão é direcionada.


    Questões referenciais aparecem com bastante regularidade na interpretação bíblica, tanto dentro da Bíblia como nas interpretações que fazemos dela. Naturalmente, alguns leitores estão satisfeitos com o seu próprio entendimento das passagens bíblicas. Todavia, o intérprete que quer entender fará a mesma pergunta referencial que o leitor etíope fez acerca do Servo Sofredor em Isaías 53 ao evangelista Filipe: “Peço-te que me expliques a quem se refere o profeta. Fala de si mesmo ou de algum outro?” (At 8.34). Em outras palavras, a quem estas palavras se referem? Naturalmente, o etíope podia entender as palavras, mas não tinha ideia de qual era exatamente o referente.


    Questões semelhantes sobre a identidade dos referentes surgem em várias passagens. Por exemplo, do que Jesus está falando em João 6.53: “Se não comerdes a carne do Filho do Homem e não beberdes o seu sangue, não tendes vida em vós mesmos”? Mesmo que João não tivesse previamente registrado a instituição da Ceia do Senhor, a linguagem aqui traz um reconhecimento desse assunto. “Carne” nos evangelhos era uma referência à encarnação de Jesus, e “sangue” referia-se à sua morte, ou seja, a sua vida oferecida violentamente pela morte. Usando a parte pelo todo, esperava-se que os ouvintes de João viessem a crer na vida e no ministério do Cristo encarnado, assim como crer em sua morte e em tudo o que ela alcançou.


    Igualmente, os “falsos apóstolos” de 2Coríntios 11.13, que tinham recebido um “espírito diferente”, aceitaram um “evangelho diferente” e pregaram “outro Jesus” (v. 4), precisam ser identificados a fim de que se possa compreender contra quem Paulo estava se opondo em 2 Coríntios 10-13. Esses “superapóstolos” (2Co 11.5) eram gnósticos pneumáticos ou triunfalistas, judeus helenistas operadores de milagres que queriam zombar de Paulo com suas próprias criações teológicas. Mas novamente devemos perguntar primeiro: Do que Paulo está falando?. Quem são esses superapóstolos?


    Nossa compreensão de 2Tessalonicenses é grandemente enriquecida quando podemos identificar os referentes para o “homem da iniquidade” e “aquele que agora a detém [a iniquidade]” em 2Tessalonicenses 2.3 e 7. Normalmente o primeiro é tido como o anticristo do final dos tempos e o último é visto como a pessoa do Espírito Santo. Todavia, essas identificações não podem ser feitas levianamente, pois a interpretação dessa passagem é radicalmente afetada pela escolha que se faz do referente.


    Semelhantemente, o “pastor” de Ezequiel 34.23-24 é uma figura crítica para o entendimento da passagem. O Bom Pastor de João 10 vem a ser o mesmo que foi contrastado com os maus pastores (isto é, todos os líderes, sacerdotes, profetas, príncipes, entre outros) que tinham roubado e vitimado o rebanho de Deus no livro de Ezequiel.


    Claramente, o referente é um fator crítico. Quando perguntamos: “O que você quer dizer?” algumas vezes estamos tentando descobrir acerca do que se trata toda a discussão ou sobre quem ou o que está sendo falado.


    O SIGNIFICADO COMO SENTIDO


    Outro importante emprego da palavra significado é seu uso como “sentido”. Significado como referente nos diz do que está sendo falado, mas o significado como sentido diz o que está sendo falado acerca do referente.17 Logo que o sujeito ou o objeto do discurso foi estabelecido, partimos para descobrir o que o autor atribui àquele sujeito ou objeto.


    Quando perguntamos pelo sentido de uma palavra ou uma passagem, estamos procurando por uma definição ou por algum tipo de cláusula aposicional que nos mostrará como a palavra, ou todo o parágrafo, está funcionando em seu contexto. Significado como sentido é qualquer coisa que algum usuário desejou expressar por intermédio de uma palavra em particular ou uma série de palavras em uma sentença, parágrafo, ou discurso. Além da sentença, o relacionamento das proposições dentro dos parágrafos e discursos carrega o senso que o escritor deseja transmitir.


    Como ilustração, considere Romanos 9.30-10.12. Esse texto tem sido submetido a quase todo extremo de interpretação, mais frequentemente porque o intérprete falha em, primeiro, estabelecer o referente exato ao qual a passagem estava se dirigindo e, segundo, em mostrar o significado ou sentido em que esta passagem contribui com esse referente ou sujeito. Muitas vezes, as predileções teológicas parecem ser mais formativas para aquilo que se espera encontrar no texto do que um ouvir paciente do que o texto tem a dizer.


    Se devemos observar o sentido-significado nessa passagem, é necessário entender o que quatro proposições-chave encontradas no texto significam. Observe como algumas das proposições são empregadas em aposição a outros termos na passagem e como cada uma das quatro proposições, usada a partir do público judaico, ao qual se dirigia, opõe-se aos quatro termos correspondentes usados no método dos gentios de buscar os mesmos objetivos que a comunidade judaica.


    Nomon diakaiosynēs – Romanos 9.31, Israel buscava uma “lei de justiça”.


    All’ hós ex ergōn – Romanos 9.32, “não decorreu da fé, e sim [como se fosse possível] como que das obras”.


    Zélon theou... ou kat’ epignōsin – Romanos 10.2, “eles têm zelo por Deus (...) não com entendimento”.


    Kai tēn idian – Romanos 10.3, eles procuraram estabelecer “a sua própria [justiça]”.


    Claramente, o referente dessas quatro proposições era a população judaica. Mas quais os significados e qual o sentido que o apóstolo Paulo associou a cada uma? Israel, de acordo com essas quatro proposições, tinha colocado o processo de buscar a justiça (o tópico anunciado em Romanos 9.30) em total retrocesso. Paulo estava, na verdade, exortando seu leitor: Não acusem a lei mosaica, nem culpem a Deus, o legislador, por aquilo que Israel fez aqui. Israel era culpada de criar sua própria lei a fim de substituir a lei de Deus e promover uma nova lei a partir da justiça de Deus. Em vez de vir a Deus pela fé, lamentava Paulo, Israel insistia em fazer da justiça um programa de obras, como se isso fosse possível! Embora alguns possam admirar o zelo de Israel, esse zelo não se fundamentava no conhecimento que veio da Palavra de Deus (Rm 10.4). O resultado foi uma justiça caseira, tão valiosa quanto um níquel de madeira.


    O que poderia ser mais claro: os gentios obtiveram a justiça de Deus ao crer naquele que é chamado de a Pedra e a Rocha, nosso Senhor. Assim, não deveriam se envergonhar. Mas Israel, que criou um plano faça-você-mesmo, não compreendeu tanto a maneira apropriada de receber essa graça, como também a finalidade ou objetivo da lei (Rm 10.5), que era nada menos do que o próprio Cristo e sua justiça. De fato, muito antes, nos dias de Moisés e da própria Torá, a mesma justiça tinha sido descrita em Levítico 18.5 e em Deuteronômio 30.10-14 (o texto grego deliberadamente usou palavras que juntaram as duas citações em vez de contrastar as duas). A palavra que Moisés proclamou foi a mesma palavra de fé ministrada por Paulo.


    O sentido se encontra na totalidade da passagem: a justiça de Deus apontava para Cristo e vinha somente pela fé, não por obras. A pessoa que fizesse essas coisas viveria à esfera delas. Portanto, Romanos 10.5 introduziu duas citações de Moisés, apoiando o sentido consistente iniciado na questão introdutória em 9.30 e sustentada em cada um dos quatro contrastes exibidos nas proposições dos parágrafos. O sentido do uso dessas palavras, enquanto formam o sentido de toda a passagem, é o segundo significado mais importante a se obter uma vez que o referente foi identificado.


    O SIGNIFICADO COMO INTENÇÃO


    Ao falar de significado como intenção, não pretendemos entrar na mente, psicologia, ou sentimentos do autor. Não temos nenhuma forma de obter ou controlar tal informação. Em lugar disso, estamos interessados somente na intenção verdadeira do autor, conforme expressada em sua maneira de reunir palavras, expressões, e sentenças individuais em um trecho literário para formar um significado.


    É preciso reconhecer, também, que não é sempre possível dissociar significado como sentido de significado como intenção. Os dois são frequentemente idênticos, de maneira que as distinções feitas aqui são arbitrárias e simplesmente refletem nossa tendência de usar certo vocabulário que muitas vezes pode coincidir. Mas alguns pontos precisam ser determinados sob o título “o significado como intenção”, como segue.


    O impacto deixado por Wimsatt e Beardsley é que a intenção de um autor não determina o que uma obra literária significa. Em lugar disso, o que um interlocutor quis dizer não coincide necessariamente com o que a sentença significa. Permita-nos complicar a questão um pouco mais: professores, com frequência, avaliam o trabalho de um aluno para depois receberem seu protesto de que o professor não compreendeu o que ele quis dizer. Normalmente, o professor responderá: “Eu só posso dar nota a você por aquilo que escreveu de fato, não sobre aquilo que você queria dizer”. Dessa maneira, pensamos, o significado do texto tem um significado independente de seu autor. Todavia, essa ilustração é eficaz somente na medida em que observa a habilidade artística ou, neste caso, a habilidade linguística do estudante. Autores, assim como outros comunicadores, com frequência, afirmam coisas de maneira muito simplória com ambiguidades ou elipses, assumindo que o referente seja conhecido sem ser citado. Entretanto, a intenção do interlocutor nunca é irrelevante, pois o único caminho de escape do atoleiro criado por essa objeção é perguntar ao interlocutor o que ele ou ela quis dizer – e se o interlocutor ou escritor não está mais disponível, devemos buscar o contexto para ter pistas adicionais.


    P. D. Juhl ilustra como isso pode funcionar quando um homem diz: “Gosto mais da minha secretária do que a minha esposa”. Quando exclamamos com sobrancelhas erguidas: “É verdade mesmo?”, ele imediatamente percebe que não entendemos o que pretendia comunicar. “Não, você não me compreendeu”, protesta. “Eu quero dizer que eu gosto mais dela do que a minha esposa gosta.” Ainda não está absolutamente claro o que ele pretende, mas estamos mais perto agora do que estávamos antes. O homem chegou a ter êxito em influenciar o significado da sentença anterior, mesmo sendo construída de forma bastante limitada.18 Todavia estes são casos de incompetência autoral. Frequentemente, é possível inferir do contexto o que um autor quer dizer, mesmo quando ele ou ela falhou em expressar sua intenção claramente.


    COMO A INTENÇÃO AFETA O SIGNIFICADO. A intenção pode afetar o significado de diversas maneiras. Primeiramente, a intenção do autor determina se as palavras devem ser entendidas literalmente ou figurativamente. Portanto, quando o salmista escreve que as árvores batem palmas, fica claro que o fato de unir um sujeito inanimado com um predicado normalmente atribuído a seres animados é suficiente para nos dar o indício de que a linguagem é figurativa.


    Em segundo lugar, a intenção do autor determina o referente que uma palavra terá. Aqui estão alguns exemplos em que é dito algumas vezes que uma elocução teve um significado além daquele que o autor original pretendia.19 Por exemplo, se nós nos limitarmos no momento atentando apenas para o significado como referente, as seguintes afirmações pareceriam contradizer nossa tese de que a intenção do autor determina o sentido: (1) afirmações em geral podem ser aplicadas a qualquer membro de uma classe, (2) verdades em geral podem ser facilmente transferidas a outras, e (3) cumprimentos parciais dentro de uma série de previsões, pertencentes a uma linha que exiba solidariedade de todas as partes, podem também ir além do imediato e particular até a manifestação final da previsão.


    Marcos 10.25 ilustra a primeira objeção levantada contra nosso princípio de intencionalidade autoral: “É mais fácil passar um camelo pelo fundo de uma agulha do que entrar um rico no reino de Deus”. De acordo com a perspectiva de alguns, essa elocução vai além do referente imediato do autor. Essa afirmação se aplicaria não apenas ao povo rico do tempo de Jesus, mas a todos aqueles membros pertencentes à mesma classe de “ricos” de qualquer época. Todavia, visto que o princípio não mudou tanto no contexto bíblico quanto em nossos tempos modernos, a verdade-intenção permanece a mesma. Em vez de quebrar nossa regra, apenas ajuda a desenvolvê-la ainda mais.


    A segunda objeção pode ser ilustrada por Marcos 7.6, quando Jesus lamenta: “Bem profetizou Isaías a respeito de vós, hipócritas...” Podemos responder a esta objeção em termos semelhantes à primeira. Isaías não se dirigiu diretamente a um público que passou a existir setecentos anos após a sua morte, mas a verdade que ele afirmou foi prontamente transferida ao longo dos séculos em razão do fato de que aquilo que ele havia dito poderia perfeitamente ser dito também acerca dos contemporâneos de Jesus. Não há mudança na intencionalidade autoral.


    A terceira categoria de evidência levantada contra nossa tese da intencionalidade autoral toma o significado do referente como sendo múltiplo. Isto é, aponta para um número de pessoas que cumpriram a previsão e, portanto, além da imediata intenção do autor – da mesma forma que a previsão acerca da vinda do “pequeno chifre”, ou anticristo, em Daniel 7.8, 11, 25 é tida pela maioria como sendo simultaneamente uma referência a Antíoco Epifânio IV e à manifestação final do diabo nos últimos dias. Contudo até mesmo 1João 2.18 diz que “muitos anticristos têm surgido”, sem menosprezar o fato de que “como ouvistes que [ainda] vem o anticristo”.


    Naturalmente, concordamos que alguém com perfil diabólico que violentamente se opôs ao reino de Deus foi e é um legítimo referente em subsequentes gerações, embora essa figura não venha a ser a manifestação final do anticristo do fim dos tempos. Apesar disso, é o significado pretendido pelo autor que deve ser o ponto de partida de onde toda a compreensão se inicia. E na ilustração considerada há pouco, embora existam múltiplos cumprimentos por toda a história enquanto o tempo avança para o seu final, nenhum desses cumprimentos constitui um caso de significados duplos ou múltiplos. Todos eles participam de um único significado, ainda que tenha havido um número múltiplo de cumprimentos por todo o curso de tempo.


    Esta é a singularidade da questão que estamos defendendo. É semelhante à perspectiva apresentada pela escola de interpretação de Antioquia, do quinto ao sétimo século d.C. Foi um caso de múltiplos cumprimentos com um sentido único ou significado que incorporou todos eles, por causa da natureza genérica do termo usado ou da natureza coletiva ou singular do termo usado, ou da solidariedade comum que os muitos referentes compartilhavam com o representativo que personificou todo o grupo.


    O único lugar em nossa cultura ocidental onde um fenômeno semelhante ocorre é na designação de uma companhia, tal como GMC. GMC significa “General Motors Company”, o nome oficial; mas se eu tivesse que processar a companhia, de uma perspectiva geral, o processo se denominaria Kaiser versus GMC. Para os propósitos da lei, ambas as partes seriam tratadas como se fossem indivíduos, mesmo que GMC signifique um conjunto de administradores, empregadores, acionistas, e não apenas uma pessoa. Esta é uma ilustração da solidariedade comum, em que muitos e apenas um são tratados como uma entidade, mesmo que sejam constituídos de várias partes.


    INTERVENÇÃO DIVINA. No caso das Escrituras, porém, outra intenção maior deve ser considerada: a intenção divina. Devemos perguntar neste ponto: É a intenção divina dentro da palavra revelada a mesma que a intenção autoral, ou é diferente?


    Há casos nas Escrituras em que as “intenções” de Deus diferem claramente daquelas dos homens que estava usando para cumprir seus propósitos. Por exemplo, José disse a seus irmãos: “Vós, na verdade, intentastes o mal contra mim; porém Deus o tornou em bem” (Gn 50.20). De maneira semelhante, os assírios pretendiam destruir Israel, mas Deus intentava que eles fossem apenas a vara da disciplina em suas mãos (Is 10.5-11). Não menos alheio aos propósitos e utilidade para o qual Deus o comissionou, era Ciro, o medo-persa, mesmo sem reconhecê-lo como Deus (Is 45.1-4).


    Contudo, nenhum desses exemplos trata da redação das Escrituras. O que está sendo confundido aqui é o propósito-intenção com a verdade-intenção. No caso dos autores das Escrituras, havia tal concordância entre o divino e humano (ou seja, um “andar conjunto” no domínio do pensamento) que o Espírito de Deus era capaz de tomar as verdades de Deus e ensiná-las em palavras aos autores das Escrituras.
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